
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

NÚCLEO DE INVESTIGAÇÃO E CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL 
NÚCLEO DE COMBATE À TORTURA 

RECOMENDAÇÃO N° 001/2013  NCAP 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS,  por  intermédio de seu Núcleo de 

Investigação e Controle Externo da Atividade Policial 

NCAP), no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, em especial nos termos dos 

artigos  127 c/c 129, incisos II e VII, da 

Constituição Federal de 1988 c/c o artigo 5°, incisos 

-  "h", II - "e", IV e V - "b"; artigo 6°, incisos 

XIV - "f" e XX; artigo 9°, inciso III, todos da Lei 

Complementar n° 75, de 20 de maio de 1993; artigos 26 

a 32 da Resolução n° 121/2011 do Conselho Superior do • Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

e artigo 4°, inciso IX, da Resolução n° 20/2007, do 

Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, e 

ainda: 

Considerando que o Ministério Público tem o 

dever  constitucional  de promover as ações 

necessárias, no exercício de suas funções 

institucionais, para defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses individuais 

indisponíveis e sociais; 
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Considerando que é dever do Ministério 

Público e da própria Administração Pública direta e 

indireta a defesa do patrimônio público e da 

probidade administrativa; 

Considerando que foi atribuído ao Ministério 

Público, com exclusividade, o controle externo da 

40 atividade policial, nos termos do artigo 129 da Carta 

Federal de 1988; 

Considerando que o Ministério Público, no 

exercício do controle externo da atividade policial, 

poderá se valer de medidas judiciais e extrajudiciais 

podendo,  inclusive,  representar à autoridade 

competente pela adoção de providências para sanar 

indevida omissão, ou, ainda, para prevenir/corrigir 

ilegalidade ou abuso de poder; 

Considerando que o controle externo da 

atividade policial tem como objetivo manter a 

regularidade  e a adequação dos procedimentos 

empregados para a execução da atividade policial, 

assim como integrar a atuação do Ministério Público 

e  da Polícia direcionada para uma eficiente 

persecução penal, com emprego eficiente e racional do 

patrimônio público a esta finalidade afetado; 

Considerando que é da essência da atividade 

policial  a utilização de viaturas policiais, 

caracterizadas ou não, para a consecução das 
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diligências investigativas necessárias à adequada 

apuração de infrações penais, regulamentada no âmbito 

da Polícia Civil do Distrito Federal pela Instrução 

Normativa n° 42 de 1° de dezembro de 1999; 

Considerando a necessidade de bem identificar 

os servidores policiais civis que se utilizam das 

IP viaturas da Polícia Civil do Distrito Federal, 

individualizando  no espaço e no tempo as 

responsabilidades pela escorreita utilização do bem 

público; 

Considerando que é atribuição do dirigente de 

cada unidade policial proceder o controle do uso 

regular das viaturas a si distribuídas, conforme item 

artigo 2° da Instrução Normativa em comento; 

Considerando  o  apurado no autos do 

Procedimento Administrativo n° 08190.007808/11-39, 

que evidenciou a ausência de adequado controle por 

parte da Polícia Civil do Distrito Federal acerca da 

utilização das viaturas por parte de seus servidores, 

em especial pelo não preenchimento adequado dos 

livros/cadernetas que identificam os condutores dos 

veículos oficiais; 

Considerando que compete à Correqedoria de 

Polícia  Civil  supervisionar  e orientar os 

procedimentos formais relativos às funções de polícia 

judiciária e de investigação de infrações penais da 
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Polícia Civil, expedir orientações e normas de 

serviços sobre procedimentos específicos da atividade 

de  apuração de infrações penais, promover a 

padronização de sistemas eletrônicos, formulários, 

livros e documentos diversos destinados ao registro e 

controle dos atos cartorários relacionados com 

apuração de infrações penais, em conjunto com os 

demais órgãos e articular-se com a Magistratura, o 

Ministério Público, a Ordem dos Advogados e outras 

instituições afins, visando à eficiência da atividade 

Policial,  tudo conforme preceitua o artigo 10,  

incisos I, VII, XV e XVII, do Decreto n° 30.490, de  

22 de junho de 2009; 

Considerando, por fim, o teor art. 6°, inciso 

XX, da Lei Complementar n° 75/93, resolve 

RECOMENDAR' 

Ao Exmo. Sr. Corregedor-Geral da Polícia 

Civil do Distrito Federal,  Dr. Márcio Araújo Salgado, 

que expeça instrução/orientação ou outro instrumento 

normativo  interno aos dirigentes  das unidades 

   

l Art. 6° inciso XX - "expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços 

públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos 

e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis." (LC 75/93) 
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responsáveis,  com a finalidade de sanar  a 

ausência/deficiência de registro de condutores nos 

livros/cadernetas das viaturas da Polícia Civil do 

Distrito Federal, bem como que passe a fiscalizar  os 

registros  efetuados  nesses livros,  inclusive 

modificando os livros atuais, para que passem a ser 

observados os seguintes itens: 

1) Que seja efetivamente observado o que já 

consta no item 14 da Instrução Normativa n° 

42 de 1° de Dezembro de 1999 da Direção 

Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, 

que prevê o seguinte: "O dirigente do órgão 

usuário designará um servidor policial como  

frotista  para proceder o controle e 

fiscalização  da respectiva frota de 

veículos, incumbindo-lhe observar a  

regularidade da conservação, manutenção e  

registros  efetuados nas cadernetas de  

controle,  assim como auxiliar a Divisão de 

Manutenção de Veículos/DMV  na solução de 

eventuais problemas apresentados por cada 

bem" (sem o grifo no original); 

2) que conste em campo destacado no livro 

de registro/caderneta o nome completo do  

servidor responsável  pelo seu adequado 

preenchimento, acompanhado da assinatura de 

termo de responsabilidade, sendo designado 

ainda outro servidor que, em caso de 
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impedimento ou substituição do primeiro, 

deverá figurar como suplente previamente 

designado e compromissado para exercício do 

encargo; 

3) que sejam efetuados registros diários da 

utilização 

cadernetas, 

utilização 

determinado 

das viaturas nas respectivas 

registrando-se inclusive a não 

do  veículo caso ocorra em 

dia, pelo servidor responsável 

pela caderneta; 

4) que seja registrada em cada página do 

livro (caderneta) a placa da viatura (no 

rodapé ou no cabeçalho) e a montadora/modelo 

do veículo oficial; 

5) que  todo servidor que utilizar as 

viaturas seja identificado por seu nome 

completo e matrícula, mediante registro  

datilográfico,  acompanhado da respectiva 

assinatura em campo apropriado de motorista, 

identificado ainda o início e final do 

período em que a viatura ficou em seu poder; 

6) que seja adotado papel especial ou 

sistema eletrônico que 

impossibilite/dificulte a eventual alteração 

de dados constantes da caderneta, devendo 

tais alterações se dar no corpo da mesma, 

sempre de forma justificada e submetida à 

análise do(a) Delegado(a)-Chefe; 
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O Ministério Público requisita  que V. Exa. 

informe,  no prazo  de 30 (trinta) dias  ,as 

providências adotadas. 

Além disso, ressalta que, por meio dos autos 

de Procedimento Administrativo 08190.007808/11-39, 

irá requisitar, periodicamente, cópia dos livros 

(cadernetas) de Delegacias de Polícia do Distrito 

Federal, escolhidas aleatoriamente, com a finalidade 

de fiscalizar o cumprimento da presente recomendação. 

A omissão ou deficiência de informações 

constatadas nos livros de registro/caderneta das 

viaturas ensejarão a adoção de providências em face dos 

responsáveis e daqueles que se omitirem no seu dever 

de fiscalizar. 

Capital da República, 11 de se 2013, 15h 42m 

Marcelo ilel.a'tannús  Filho 

Promotor de.,-Jiár;_tiç-a—AdjUEEo:)-  MPDFT 

Kari•a  Soares Rocha 

Promo a de Justiça - MPDFT 

Assessoria Especial da Procuradora-Geral de Justiça 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL 

DIREÇÃO-GERAL 
Ass Juntos por um novo DF 

INTERESSADA : POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL 
ASSUNTO : Recomendação n°. 01/2013 — NCAP/NCT/MPDFT 
REFERÊNCIA : Memorando n°. 186/2013 — Ass/DAG 
PROTOCOLO n.°: 1064902/2013 — SPCD/PCDF 

DESPACHO 

Analisando detidamente o presente expediente constata-se que as 
considerações ofertadas pelo Departamento de Administração Geral — DAG revelam-se 
pertinentes, à medida que a Polícia Civil do Distrito Federal — PCDF já dispõe de 
instrumento normativo adequado e suficiente para possibilitar a correta fiscalização e 
controle de sua frota de viaturas, nos moldes do que fora recomendado pelo Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios — MPDFT em sede da Recomendação n°. 01/2013 
— NCAP/NCT/MPDFT,  bastando, para tanto, a correta e integral aplicabilidade da norma 
para que dela se possa extrair a máxima eficácia. 

Ademais, pertinente também a sugestão ofertada pela Divisão de 
Transporte — DITRAN/DAG, no sentido de incluir, no relatório mensal de viaturas a que 
alude o item 12.1 da Instrução Normativa n°. 042/1999 — DGPC, campo específico para 
declaração de que as cadernetas das viaturas da unidade estão sendo preenchidas 
corretamente. 

Por outro lado, as instruções específicas do correto preenchimento das 
cadernetas deverão ser objeto de regulamentação pelo Departamento de Administração 
Geral — DAG, em ato próprio. 

Assim sendo e por todo o exposto, DETERMINO a adoção das seguintes 
providências: 

I — lavre-se ato normativo contemplando a alteração do item 12, da 
Instrução Normativa n°. 42/1999 — DGPC; 

II — publicado o ato normativo, encaminhe-se cópia do presente despacho 
ao Departamento de Administração Geral — DAG, o qual deverá regulamentar, no prazo de 
30 (trinta) dias e por ato administrativo próprio, o correto preenchimento dos livros de 
registro de viatura (cadernetas), a confecção do Relatório de Inspeção Mensal de Viaturas e 
questões correlatas, visando extrair a máxima eficácia na aplicabilidade dos mecanismos de 
fiscalização e controle da frota previstos na norma; 
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III — em seguida, encaminhe-se todo o expediente à Corregedoria-Geral de 
Polícia — CGP para arquivamento  e, antes disso, para que o órgão correicional informe 
aos signatários do ofício n°. 50/2013 — 3° NCAP acerca de todas as providências adotadas 
no âmbito da PCDF, devendo ser ressaltada "a existência de instrumento normativo 
adequado e suficiente para possibilitar a correta fiscalização e controle da frota de 
viaturas policiais, nos moldes do que fora recomendado pelo Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios — MPDFT em sede da Recomendação n°. 01/2013 — 
NCAP/NCT/MPDFT".  

Brasília-DF, 12 de novembro de 2013. 

JORGE LUIZ XAVIER 
Diretor-Geral 

megc  
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INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 153, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2013. 

Altera dispositivos da Instrução Normativa n°. 
42, de 01° de dezembro de 1999, e dá outras 
providências. 

O Diretor-Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, no uso de suas atribuições legais 
previstas no artigo 5°, I e VI, da Lei Distrital n°. 837/94, bem como no artigo 102, X do 
Regimento Interno da Polícia Civil do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto Distrital n°. 
30.490/2009, RESOLVE baixar a seguinte INSTRUÇÃO NORMATIVA: 

111 Art. 1°. Os itens 12 e 12.1, da Instrução Normativa n°. 42/1999 — DGPC, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"12. Todas as viaturas policiais serão submetidas a inspeções periódicas, realizadas 
mensalmente em cada unidade de lotação, devidamente supervisionadas por servidor 
designado pelo dirigente do órgão, observando-se especificamente as condições gerais de 
funcionamento, limpeza e conservação, bem como os pertinentes registros nas cadernetas 
de controle." (NR) 

"12.1. O Relatório de Inspeção Mensal de Viaturas, devidamente subscrito pelo servidor 
policial designado como frotista, será encaminhado pelo dirigente do órgão usuário à 
Divisão de Transportes/DITRAN, até o dia 5 (cinco) do mês subsequente, para controle e 
eventuais providências, devendo conter o número da placa oficial, o número da placa 
vinculada, marca/modelo, cor, número do chassi, número do tombamento, indicação do 
combustível utilizado, indicação se caracterizado ou descaracterizado, estado de 
conservação e indicações sobre o correto preenchimento da caderneta de controle." (NR) 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Distrito Federal — DOD 

JORGE LUIZ XAVIER 
Diretor-Geral 

Prot.: n° I064902/2013-SPCD  
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